
Emenda nº               , ao Projeto de lei nº 615, de 2013

Inclua-se, no projeto em epígrafe, o seguinte artigo 5º, renumerando-se os demais:

Artigo 5º -  Fica criada a Comissão de Controle Social, que terá como atribuição a fiscalização, acompanhamento e publicidade da aplicação dos recursos disponibilizados para as obras do Complexo Viário Polo Itaquera, do Programa de Transporte do Estado de São Paulo e da Implantação do trecho Grajaú-Varginha, da Linha 09 Esmeralda, a ser executada pela CPTM.

§ 1º - A Comissão de Controle Social será constituída por membros titulares e suplentes a serem indicados da seguinte forma:

I)                    um (1) membro na qualidade de titular e outro como suplente, pelo governo federal;

II)                  um (1) membro na qualidade de titular e outro como suplente, pelo governo estadual;

III)                 um (1) membro na qualidade de titular e outro como suplente, pelo governo do município de São Paulo;

IV)               um (1) membro na qualidade de titular e outro como suplente, pela Câmara  federal;

V)                 um (1) membro na qualidade de titular e outro como suplente, pelo Senado federal;

VI)               um (1) membro na qualidade de titular e outro como suplente, pela Assembleia Legislativa;

VII)             um (1) membro na qualidade de titular e outro como suplente, pela Câmara Municipal de São Paulo;

VIII)           um (1) membro na qualidade de titular e outro como suplente, pelo Ministério Público Estadual;

IX)                um (1) membro na qualidade de titular e outro como suplente, pelo Sindicato dos Metroviários de São Paulo;

X)                  um (1) membro na qualidade de titular e outro como suplente, pelo Sindicato dos Trabalhadores no DER (Departamento de Estradas de Rodagem) de São Paulo;

XI)                um (1) membro na qualidade de titular e outro como suplente, pelo IAB ( Instituto dos Arquitetos do Brasil) de São Paulo;

XII)              um (1) membro na qualidade de titular e outro como suplente, pelo Sindicato dos Engenheiros de São Paulo;

XIII)            um (1) membro na qualidade de titular e outro como suplente, pelo Movimento Passe Livre;

XIV)           um (1) membro na qualidade de titular e outro como suplente, pelo Sindicato dos Trabalhadores da CPTM;

XV)             um (1) membro na qualidade de titular e outro como suplente, pela Central única dos Trabalhadores (CUT);

XVI)           um (1) membro na qualidade de titular e outro como suplente, pelo Sindicato das Empresas de Transporte de Carga de São Paulo e Região;

XVII)         um (1) membro na qualidade de titular e outro como suplente, pela União Nacional dos Estudantes;

XVIII)       um (1) membro na qualidade de titular e outro como suplente, pela União Estadual de Estudantes de São Paulo;

XIX)       um (1) membro na qualidade de titular e outro como suplente, pelo Central dos Movimentos Populares de São Paulo;

 

§2º -  A Comissão, através de seus membros, definirá as formas e procedimentos necessários para o desenvolvimento das atribuições que lhe são conferidas por essa lei, as quais não são remuneradas, considerando-se tão somente como atividades de relevante valor social e público.

§ 3º - Caberá ainda à Comissão de Controle Social promover a transparência, com ampla divulgação e abertura de dados , assegurado ainda o caráter público das reuniões e audiências a serem por ela realizadas. 

JUSTIFICATIVA

Desde 2008, a Bancada do PT na Assembleia Legislativa denuncia supostos esquemas de pagamentos de propinas, como meio de garantia de contratos com o governo do Estado de São Paulo. Foram empreendidas investigações no Brasil e no exterior e, recentemente, a multinacional Siemens resolveu colaborar e confirmou o caso às autoridades brasileiras, do Conselho Administrativo de Defesa Econômica, para escapar de uma punição maior.
 Empresa vencedora de vários contratos com o Metrô e a CPTM – Companhia Paulista de Trens Metropolitanos –, a Siemens apontou outras empresas contratadas pelo governo paulista para fornecer equipamentos que, como ela própria, formavam cartel e colocavam preços até 20% superiores aos de mercado nas licitações de novas linhas do metrô.
O esquema, que ficou conhecido como propinoduto, teria drenado dos cofres paulistas mais de R$ 100 milhões. As empresas envolvidas, segundo as denúncias, se sucediam, em troca de propinas pagas a políticos tucanos e altos funcionários dos sucessivos governos do PSDB, se beneficiando de contratos com valores superestimados.
Tal prática, conforme executivos e funcionários da Siemens sustentam nas declarações ao Cade, é antiga. Teria sido iniciada ainda no governo do falecido Mário Covas e foi perpetuada pelos seus sucessores, José Serra e o atual Geraldo Alckmin. Alckmin, inclusive, numa demonstração inequívoca de improbidade e falta de zelo pelos recursos públicos decidiu, nesse mandato, reconduzir o presidente do Metrô às suas funções mesmo após a Justiça ter determinado seu afastamento e, também, retomou as obras da Linha 5 do Metrô apesar de suspensas diante das evidências de prejuízos aos cofres públicos.
Assim, com tantas evidências de desprezo e falta de cuidado com os recursos público por parte do governador Geraldo Alckmin e com claro envolvimento de altos funcionários de seu governo em esquemas de corrupção, seria injustificado oferecer um montante tão alto de recursos, como os previstos nesse presente projeto de lei, sem exigir mecanismos de controle, uma vez que os já instituídos se mostraram, em outras ocasiões, falhos e frouxos.
A Comissão de Controle Social vai aproximar a sociedade civil das iniciativas de fiscalização, acompanhando a aplicação dos recursos previstos para cada iniciativa e dará publicidade aos gastos, ficando responsável por incluir os paulistas na tarefa de controle que lhe cabe.
Constituída por representantes do Executivo, do Legislativo, do Judiciário e da sociedade civil, a Comissão de Controle Social compartilhara a busca pela probidade entre sociedade e poderes constituídos, permitindo uma cooperação mutua com objetivo de finalizar com mais rapidez e competência o Complexo Viário Polo Itaquera, o Programa de Transporte do Estado de São Paulo e a Implantação do trecho Grajaú-Varginha, da Linha 09 Esmeralda.
Sala das Sessões, em

Deputado João Paulo Rillo
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